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REPUBLICAÇÃO

DECRETO No- 9.193, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2017(*)

Altera o Decreto nº 9.054, de 17 de maio de 2017, que aprova a Estrutura
Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções
de Confiança do Gabinete Pessoal do Presidente da República, e revoga dis-
positivos do Decreto nº 9.038, de 26 de abril de 2017, que aprova a Estrutura
Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções
de Confiança da Secretaria-Geral da Presidência da República.

ANEXO III
(Anexo VI ao Decreto no 9.038, de 26 de abril de 2017)

"a) .................................................................................................................
..................................................................................................................

. SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 1 Secretário DAS 101.5

. 1 Assessor Técnico DAS 102.3

. 1 Assessor Técnico FCPE 102.3

.

. Coordenação-Geral de Planejamento e
Governança

1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

.

. Coordenação-Geral de Auditoria Contínua 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

.

. Coordenação-Geral de Auditoria Operacional 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Serviço 1 Chefe DAS 101.1

. Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

.

. Coordenação-Geral de Auditoria de Gestão 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Serviço 1 Chefe DAS 101.1

. Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

.

. Corregedoria 1 Corregedor FCPE 101.4

. 1 Corregedor Adjunto FCPE 101.3

. Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

.

. Ouvidoria 1 Ouvidor DAS 101.4

b).......................................................................................................................................................................

. CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

. QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

. NE 6,41 4 25,64 4 25,64

. SUBTOTAL 1 4 25,64 4 25,64

. DAS 101.6 6,27 16 100,32 15 94,05

. DAS 101.5 5,04 36 181,44 35 176,40

. DAS 101.4 3,84 62 238,08 62 238,08

. DAS 101.3 2,10 40 84,00 40 84,00

. DAS 101.2 1,27 33 41,91 33 41,91

. DAS 101.1 1,00 9 9,00 9 9,00

.

. DAS 102.6 6,27 2 12,54 2 12,54

. DAS 102.5 5,04 24 120,96 24 120,96

. DAS 102.4 3,84 50 192,00 47 180,48

. DAS 102.3 2,10 58 121,80 52 109,20

. DAS 102.2 1,27 56 71,12 53 67,31

. DAS 102.1 1,00 54 54,00 53 53,00

. SUBTOTAL 2 440 1.227,17 425 1.186,93

. FCPE 101.4 2,30 6 13,80 6 13,80

. FCPE 101.3 1,26 10 12,60 10 12,60

. FCPE 101.2 0,76 13 9,88 13 9,88

. FCPE 101.1 0,60 8 4,80 8 4,80

.

. FCPE 102.4 2,30 1 2,30 1 2,30

. FCPE 102.3 1,26 2 2,52 2 2,52

. FCPE 102.2 0,76 3 2,28 3 2,28

. FCPE 102.1 0,60 3 1,80 3 1,80

. SUBTOTAL 3 46 49,98 46 49,98

. TO TA L 490 1.302,79 475 1.262,55

............................................................................................................................................................" (NR)
_____________
(*)N.da Coejo: Republicação do Anexo III ao Decreto no 9.193, de 6 de novembro de 2017, por ter
constado incorreção, quanto ao original, na Edição do Diário Oficial da União de 7 de novembro de 2017,
Seção 1, páginas 3 e 4.

Atos do Poder Executivo

DECRETO No- 9.194, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a remessa de créditos consti-
tuídos pelas autarquias e fundações públicas
federais para a Procuradoria-Geral Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constitui-
ção,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a remessa de créditos tri-
butários e não tributários constituídos pelas autarquias e fundações pú-
blicas federais para a Procuradoria-Geral Federal para fins de cobrança
extrajudicial ou judicial.

Parágrafo único. Este Decreto não se aplica aos créditos do
Banco Central do Brasil e aos créditos administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.

Art. 2º Após a constituição definitiva do crédito, as autar-
quias e fundações públicas federais comunicarão ao devedor, no prazo
de quinze dias, a existência do débito passível de inscrição no Ca-
dastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal
- Cadin e fornecerão todas as informações pertinentes ao débito.

§ 1º A notificação expedida por via postal ou telegráfica para
o endereço indicado no instrumento que deu origem ao débito será
considerada entregue após quinze dias da expedição.

§ 2º A inclusão no Cadin ocorrerá setenta e cinco dias após a
expedição da notificação de que trata o caput.

Art. 3º As autarquias e fundações públicas federais poderão
disponibilizar ao devedor a opção de receber notificações por meio
eletrônico.

§ 1º É de responsabilidade do devedor que optar pelo rece-
bimento de notificações por meio eletrônico manter seu cadastro atua-
lizado no sistema eletrônico.

§ 2º É permitido, a qualquer tempo, o descadastramento do
sistema eletrônico.

§ 3º Exceto se lei estabelecer prazo diverso, o devedor será
considerado notificado quinze dias após a inclusão da notificação no
sistema eletrônico.

Art. 4º As autarquias e fundações públicas federais encami-
nharão os processos administrativos a que se refere o art. 1º ao órgão de
execução da Procuradoria-Geral Federal competente para a cobrança
extrajudicial ou judicial no prazo de quinze dias, contado da provi-
dência de que trata o § 2º do art. 2º.

Art. 5º Decorrido o prazo de cento e vinte dias da constituição
definitiva, os créditos tributários e não tributários das autarquias e fun-
dações públicas federais passarão à gestão da Procuradoria-Geral Fe-
deral, independentemente da adoção das providências administrativas
pendentes ou da existência de decisão judicial que impeça o registro
contábil ou a inscrição do devedor no Cadin.

Parágrafo único. A não observância dos prazos estipulados nos
art. 2º e art. 4º em razão do cumprimento de quaisquer medidas ad-
ministrativas, inclusive aquelas acautelatórias ou de destinação de bens,
não isenta a continuidade dos procedimentos no âmbito das autarquias
e fundações públicas federais, sem prejuízo do disposto no caput.

Art. 6º A gestão do crédito não será restituída às autarquias e
fundações públicas federais em razão de decisão judicial que determine
exclusivamente a suspensão ou a exclusão do registro contábil ou da
inscrição no Cadin, ressalvada a prática dos atos necessários ao cum-
primento da decisão judicial.

Parágrafo único. Na hipótese de decisão judicial transitada em
julgado reconhecer a nulidade da constituição definitiva do crédito, a ges-
tão do crédito será restituída às autarquias e fundações públicas federais.

Art. 7º Constatado o risco de prescrição da pretensão execu-
tória antes da adoção das providências previstas no art. 2º, caracterizado
quando houver prazo igual ou inferior a cento e oitenta dias para o
exercício dessa pretensão, o crédito definitivamente constituído será
encaminhado imediatamente à Procuradoria-Geral Federal para adoção
das providências administrativas e judiciais relativas à cobrança.



2 ISSN 1677-7042 1 Nº 214, quarta-feira, 8 de novembro de 2017

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l ,
pelo código 0001201711 0800002

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

REPUBLICAÇÃO

DECRETO No- 9.193, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2017(*)

Altera o Decreto nº 9.054, de 17 de maio de 2017, que aprova a Estrutura
Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções
de Confiança do Gabinete Pessoal do Presidente da República, e revoga dis-
positivos do Decreto nº 9.038, de 26 de abril de 2017, que aprova a Estrutura
Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções
de Confiança da Secretaria-Geral da Presidência da República.

ANEXO III
(Anexo VI ao Decreto no 9.038, de 26 de abril de 2017)

"a) .................................................................................................................
..................................................................................................................

. SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 1 Secretário DAS 101.5

. 1 Assessor Técnico DAS 102.3

. 1 Assessor Técnico FCPE 102.3

.

. Coordenação-Geral de Planejamento e
Governança

1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

.

. Coordenação-Geral de Auditoria Contínua 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

.

. Coordenação-Geral de Auditoria Operacional 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Serviço 1 Chefe DAS 101.1

. Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

.

. Coordenação-Geral de Auditoria de Gestão 1 C o o r d e n a d o r- G e r a l FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Serviço 1 Chefe DAS 101.1

. Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

.

. Corregedoria 1 Corregedor FCPE 101.4

. 1 Corregedor Adjunto FCPE 101.3

. Serviço 1 Chefe FCPE 101.1

.

. Ouvidoria 1 Ouvidor DAS 101.4

b).......................................................................................................................................................................

. CÓDIGO DAS-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

. QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL

. NE 6,41 4 25,64 4 25,64

. SUBTOTAL 1 4 25,64 4 25,64

. DAS 101.6 6,27 16 100,32 15 94,05

. DAS 101.5 5,04 36 181,44 35 176,40

. DAS 101.4 3,84 62 238,08 62 238,08

. DAS 101.3 2,10 40 84,00 40 84,00

. DAS 101.2 1,27 33 41,91 33 41,91

. DAS 101.1 1,00 9 9,00 9 9,00

.

. DAS 102.6 6,27 2 12,54 2 12,54

. DAS 102.5 5,04 24 120,96 24 120,96

. DAS 102.4 3,84 50 192,00 47 180,48

. DAS 102.3 2,10 58 121,80 52 109,20

. DAS 102.2 1,27 56 71,12 53 67,31

. DAS 102.1 1,00 54 54,00 53 53,00

. SUBTOTAL 2 440 1.227,17 425 1.186,93

. FCPE 101.4 2,30 6 13,80 6 13,80

. FCPE 101.3 1,26 10 12,60 10 12,60

. FCPE 101.2 0,76 13 9,88 13 9,88

. FCPE 101.1 0,60 8 4,80 8 4,80

.

. FCPE 102.4 2,30 1 2,30 1 2,30

. FCPE 102.3 1,26 2 2,52 2 2,52

. FCPE 102.2 0,76 3 2,28 3 2,28

. FCPE 102.1 0,60 3 1,80 3 1,80

. SUBTOTAL 3 46 49,98 46 49,98

. TO TA L 490 1.302,79 475 1.262,55

............................................................................................................................................................" (NR)
_____________
(*)N.da Coejo: Republicação do Anexo III ao Decreto no 9.193, de 6 de novembro de 2017, por ter
constado incorreção, quanto ao original, na Edição do Diário Oficial da União de 7 de novembro de 2017,
Seção 1, páginas 3 e 4.

Atos do Poder Executivo

DECRETO No- 9.194, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a remessa de créditos consti-
tuídos pelas autarquias e fundações públicas
federais para a Procuradoria-Geral Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constitui-
ção,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a remessa de créditos tri-
butários e não tributários constituídos pelas autarquias e fundações pú-
blicas federais para a Procuradoria-Geral Federal para fins de cobrança
extrajudicial ou judicial.

Parágrafo único. Este Decreto não se aplica aos créditos do
Banco Central do Brasil e aos créditos administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.

Art. 2º Após a constituição definitiva do crédito, as autar-
quias e fundações públicas federais comunicarão ao devedor, no prazo
de quinze dias, a existência do débito passível de inscrição no Ca-
dastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal
- Cadin e fornecerão todas as informações pertinentes ao débito.

§ 1º A notificação expedida por via postal ou telegráfica para
o endereço indicado no instrumento que deu origem ao débito será
considerada entregue após quinze dias da expedição.

§ 2º A inclusão no Cadin ocorrerá setenta e cinco dias após a
expedição da notificação de que trata o caput.

Art. 3º As autarquias e fundações públicas federais poderão
disponibilizar ao devedor a opção de receber notificações por meio
eletrônico.

§ 1º É de responsabilidade do devedor que optar pelo rece-
bimento de notificações por meio eletrônico manter seu cadastro atua-
lizado no sistema eletrônico.

§ 2º É permitido, a qualquer tempo, o descadastramento do
sistema eletrônico.

§ 3º Exceto se lei estabelecer prazo diverso, o devedor será
considerado notificado quinze dias após a inclusão da notificação no
sistema eletrônico.

Art. 4º As autarquias e fundações públicas federais encami-
nharão os processos administrativos a que se refere o art. 1º ao órgão de
execução da Procuradoria-Geral Federal competente para a cobrança
extrajudicial ou judicial no prazo de quinze dias, contado da provi-
dência de que trata o § 2º do art. 2º.

Art. 5º Decorrido o prazo de cento e vinte dias da constituição
definitiva, os créditos tributários e não tributários das autarquias e fun-
dações públicas federais passarão à gestão da Procuradoria-Geral Fe-
deral, independentemente da adoção das providências administrativas
pendentes ou da existência de decisão judicial que impeça o registro
contábil ou a inscrição do devedor no Cadin.

Parágrafo único. A não observância dos prazos estipulados nos
art. 2º e art. 4º em razão do cumprimento de quaisquer medidas ad-
ministrativas, inclusive aquelas acautelatórias ou de destinação de bens,
não isenta a continuidade dos procedimentos no âmbito das autarquias
e fundações públicas federais, sem prejuízo do disposto no caput.

Art. 6º A gestão do crédito não será restituída às autarquias e
fundações públicas federais em razão de decisão judicial que determine
exclusivamente a suspensão ou a exclusão do registro contábil ou da
inscrição no Cadin, ressalvada a prática dos atos necessários ao cum-
primento da decisão judicial.

Parágrafo único. Na hipótese de decisão judicial transitada em
julgado reconhecer a nulidade da constituição definitiva do crédito, a ges-
tão do crédito será restituída às autarquias e fundações públicas federais.

Art. 7º Constatado o risco de prescrição da pretensão execu-
tória antes da adoção das providências previstas no art. 2º, caracterizado
quando houver prazo igual ou inferior a cento e oitenta dias para o
exercício dessa pretensão, o crédito definitivamente constituído será
encaminhado imediatamente à Procuradoria-Geral Federal para adoção
das providências administrativas e judiciais relativas à cobrança.


	1
	2



